
 

 

 

 

Processo MR-2025-1387-RF 

 

O processo arbitral analisou danos ocorridos na cobertura de um pavilhão 
industrial, segurado por um contrato multirriscos que incluía as coberturas de 
tempestades e danos estéticos, com capital seguro definido e franquia aplicável. 
Uma peritagem realizada após a passagem de uma depressão atmosférica 
concluiu que rajadas de vento excecionais levantaram e destruíram cerca de 30 
telhas translúcidas em policarbonato, afetando aproximadamente 100 m² de 
cobertura. Verificou-se que estas telhas estavam descontinuadas no mercado e 
que as restantes, embora não danificadas, continham amianto, sendo 
tecnicamente impossível repor apenas a área afetada sem comprometer a 
estanquicidade e a funcionalidade do telhado. A prova testemunhal confirmou que 
a única solução adequada seria a substituição integral da cobertura. 

A seguradora pretendia limitar parte dos danos à cobertura de danos estéticos e 
aplicar a regra proporcional do subseguro, alegando que o valor seguro era inferior 
ao valor real de reconstrução. Contudo, ficou demonstrado que, na fase 
pré-contratual, o tomador entregou a apólice anterior e a caderneta predial, 
cumprindo o dever de declaração inicial do risco, e que a seguradora, conhecendo 
o valor patrimonial do imóvel, não alertou para insuficiência do capital nem para o 
risco de subseguro. Considerou-se, por isso, que não podia invocar posteriormente 
essa regra em seu benefício. 

O tribunal deu razão à reclamante quanto ao essencial, reconhecendo que a 
tempestade causou os danos e que a seguradora devia pagar a substituição integral 
do telhado. No entanto, não atribuiu a totalidade do valor pedido, aplicando a 
franquia e fixando a indemnização em 49.000 €. 


